
,
CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO víPapel para informação, rubricadocomo folha nº

do processo nº 01 - PL 207 de 2019Zª/OÉ/ZÚÍ? (a)
!

LIDO HOJE

As comssões DE: 2 7

GW
WSIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ºk?/37, Á?

Supervis o/i

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

97
9.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 01/09/2020 16:16:11.

 fls. 6



A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-

use PRÉVIA DAS PROPOSITURAS". 0 NA PROCURADORiA D

1 OR l): PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÃ

EM ;Q/omao/ã Aomfag HS

POR ., ___—

ílºàH/ÚVÍCSÃS (4 Hc; Asgª— «mª

';“;Íxíªy'ÉNÍàA ?ªàUãªHCÉPALDE ªê,-ªí) 'PAULO

'
"' “Mech«gu-vem, ]untaícaM“%M;

Fdhªsde nºs ª I b º, .! mªlªiau

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

97
9.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 01/09/2020 16:16:11.

 fls. 7



PL 20%

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 207/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal;

- Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de ªnanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmenteo art. 69;

- Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003. que dispõe sobre a adoção de
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos, introduz alterações na
legislação de pessoal do Município de São Paulo, e dá outras providências (revogado
parcialmente — sem as alterações);

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz
alterações na legislação de pessoal do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências;

— PL 316/17, que dispõe sobre os vencimentos e gratificações dos servidores públicos
municipais, e da' outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 11 de) abril de 2019

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/ P 232.414

Christiana Samara C bi Lienert
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViaduloJacareí, 100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sg.gov.br
pesquisa

rolha nº OQ
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l/04/2019

ane:

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo Fçlha nº 0% AO PI'OC. 0“
PL e

" ,Base de dados : legis &Pesquisa ; 13303 Sandro Borge -RF. 11.490
Tór'liI—A AA iniePrªHl/o

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Revogação:
Notas complem.:

LEI Nº 13.303 18/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a revisao geral anual da remuneraçao dos servidores publicos
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal,
bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 598/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Revoga a Lei nº 11.722/1995. (ver documento)
- Lei nº 13.862/2004 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração
dos servidores públicos municipais, em cumprimento ao disposto no art. 37,
inciso X, da Constituição Federal, na forma prevista no art. lº desta Lei.
- Decreto nº 46.779/2005 - Dispõe sobre o reajuste quadrimestral dos
padrões de vencimento e salários do funcionalismo público municipal, na
forma do disposto no art. 20 desta Lei.
- Lei nº 14.115/2005 - Concede abono natalino que específica, no mês de
dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da
Constituição Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos
servidores públicos municipais, na forma prevista no art. lº desta Lei.
- Decreto nº 46.840/2005 - Divulga os Quadros Demonstrativos da Relação
Despesa/Receita que especifica, em cumprimento ao ê4º do art. 2“ desta Lei.
- Decreto nº 47.393/2006 - Divulga o Quadro Demonstrativo de Despesas e
Receitas que especifica, em cumprimento ao disposto no ê4º do art. 2º desta
Lei.
- Decreto nº 47.926/2006 - Dispõe sobre o reajuste dos padrões de
vencimento e salários dos servidores públicos municipais, na forma do
disposto no artigo 2º desta Lei, referente ao quadrimestre de julho a outubro
de 2006.
- Lei nº 14.711/2008 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração
dos servidores públicos referente ao ano de 2008.
- Decreto nº 49.450/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, referente ao quadrimestre de novembro de 2006 a
fevereiro de 2007, em cumprimento ao disposto nos êâ3º e 4º do art. 2“ desta
Lei.
- Decreto nº 49.451/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, referente ao quadrimestre de março ajunho de 2007,
em cumprimento ao disposto nos êê3º e 4º do art. 2“ desta Lei.
- Decreto nº 49.452/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, referente ao quadrimestre de julho a outubro de 2007,
em cumprimento ao disposto nos êê3º e 4º do art. 2º desta Lei.
- Decreto nº 50.612/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, relativo ao quadrimestre de novembro de 2007 a
fevereiro de 2008, em cumprimento ao disposto no & 4º do art. 2“ desta Lei.
- Decreto nº 50.613/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, relativo ao quadrimestre de março a junho de 2008, em
cumprimento ao disposto no & 4º do art. 2º desta Lei.
— Decreto nº 50.614/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas, relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2008,
em cumprimento ao disposto no & 4º do art. 2“ desta Lei.
— Decreto nº 51.342/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
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1/04/2019 Cámara Municipalde São Paulo

Despesas e Receitas relativo ao quadrimestre de novembro de 2008 a
fevereiro de 2009, em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta
Lei.
— Decreto nº 51.343/2010 — Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas relativo ao quadrimestre de março a junho de 2009, em
cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 51.344/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2009, em
cumprimento ao disposto no é 4º do artigo 20 desta Lei.
- Decreto nº 52.281/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2009 a
fevereiro de 2010, em cumprimento ao disposto no 5 4º do artigo 2º desta
Lei.
- Decreto nº 52.282/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2010, em
cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
- Lei nº 15.364/2011 - Art. 21 - Dispõe sobre a revisão geral anual da
remuneração dos servidores públicos municipais,
- Decreto nº 52.283/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2010,
em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 20 desta Lei.
- Decreto nº 53.947/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2010 a
fevereiro de 2011, em cumprimento ao disposto no 5 4º do artigo 20 desta
Lei,
- Decreto nº 53.948/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2011, em
cumprimento ao disposto no ê 4º do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 53.949/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2011, em
cumprimento ao disposto no ?; 4º do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 53.950/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2011 a
fevereiro de 2012, em cumprimento ao disposto no ?) 4º do artigo 2º desta
Lei.
- Decreto nº 53.951/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2012, em
cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2“ desta Lei.
- Decreto nº 53.952/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2012,
em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 53.953/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2012 a
fevereiro de 2013, em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta
Lei.
- Decreto nº 54.613/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2013, em
cumprimento ao disposto no é 4“ do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 54.778/2014 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2013,
em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
- Decreto nº 55.027/2014 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2013 a
fevereiro de 2014, em cumprimento ao disposto no é 4“ do artigo 2º desta
Lei.
- Decreto nº 55.765/2014 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2014, em
cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
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I1/04l2019

'IÍI'EHEÍ

Alterações:

Cámara Municipal de São Paulo

- Decreto nº 56.294/2015 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de
Despesas e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2014,
em cumprimento ao disposto no & 4º do artigo 2º desta Lei.
Lei 14.600/2007-Acrescentall'lCÍSO IX ao art. 5º desta Lei.,(v___ei
documento)
Lei 15.510/2011 — Acresce o inciso X ao art. 50 desta Lei.; (vcr documento)
Lei 16.899/2018 - Altera o art. 5“ desta Lei. (ver documento) ,
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roma nº
O? do Proc. n

ZL Mªr 2351.
ndro Bor es-R—F. 11490

. ..,-ca.....mA

LEI Nº 13.303,18 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 598/01, do Executivo)

Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como
sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a
remuneração dos servidores públicos municipais sera' revista anualmente, sempre a partir
do dia 10 de maio de cada ano, mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, que
conterá o percentual da revisão e as escalas de padrões de vencimentos com os novos
valores.
Art. 2º - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do
dia lº de março, lº de julho e lº de novembro de cada ano, com base na variação do
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas —

FIPE, da Universidade de São Paulo, apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro)
meses anteriores.
5 lº - Para a aplicação da variação do IPC—FIPE, serão consideradas a média das despesas
de pessoal e respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4
(quatro) meses anteriores ao mês do reajustamento.
5 20 - Se da aplicação da variação do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e
respectivos encargos, na forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de
40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes, o reajustamento restringir-se-á
ao percentual que atinja esse limite.
5 30 - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante
decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de
vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo,
bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Único, integrante desta lei.
5 40 — Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo
anterior limitar-se-á ao quadro demonstrativo ali previsto.
5 Sº - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão
Pública, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao anterior:
1 - pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas
correntes;
II — pela Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, os
valores de suas despesas de pessoal e respectivos encargos.
Art. 30 — Nas hipóteses de extinção ou de suspensão da divulgação do IPC—FIPE, deverá o
Executivo, no prazo de ate' 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado,
enviar ao Legislativo projeto de lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja
equiparado, sem prejuízo das recomposíções que se Hzerem necessárias para o integral
cumprimento do disposto no artigo zº desta lei.
Art. 4º — Para os efeitos desta lei, consideram—se:
I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas:
a) tributárias;
b) patrimoniais;
c) industriais;
d) de serviços;
e) de transferências correntes;
f) outras receitas correntes.
II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês,
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com:
a) qualquer espécie remuneratória de pessoal;
b) proventos dos inativos;
c) pensões regidas pelo Decreto- lei nº 289, de 7 de junho de 1945,
CI) pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais,
e) salário- família e salário——esposa;
f) contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do ServidorPúblico - PASEP;
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo — IPREM;
h) outros encargos sociais.
5 lº — Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no 5
Sº dos artigos 19 e 39 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo
Zº da Lei nº 12.782, de 30 de dezembro de 1998, apenas um (um décimo) do total será
computado, mensalmente, na rubrica "receitas tributárias“ a que se refere o inciso I, alínea
"a " ,deste artigo.;Zº - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento
de restos a pagar.
5 3(, — O total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a
cada mês, com a provisão para o décimo— terceiro salário, correspondente a 8% (oito por
cento) do montante obtido pela soma dos valores dos gastos referidos nas alíneas "a " a"d"
do inciso II deste artigo.
Art. Sº — As disposições desta lei aplicam-se:
I - aos valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa;
II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica;
III — aos proventos dos inativos;
IV— às pensões disciplinadas pelo Decreto— lei nº 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões
vitalícias pagas pela Prefeitura,
V— aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis nºs 9.160, de 3 de dezembro de
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989;
VI — aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber;
VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM,
onerando, neste caso, as dotações orçamentárias da autarquia.
Art. 60 — Objetivando a efetiva observância ao princípio da eficiência de que trata o artigo
37, ",caput" da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 19, de 4
de junho de 1998, o Executivo estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública,
metodologias para promover avaliações e aprimoramentos na execução dos serviços
públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter permanente, visando dar
tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na
eficácia desses serviços, constituindo tais medidas parte integrante da política conjugada de
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos serviços prestados à
população.
Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e
procedimentos capazes de motivar o envolvimento e promover a participação efetiva dos
servidoresmunicipais, de suas entidades de classe e sindicais e de usuários dos serviços
públicos, podendo ser constituídos por meio de contratos, convênios ou outras formas,
conforme seu objeto, as condições legais estabelecidas e as conveniências administrativas.
Art. 7º — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 — Esta lei entra em vigor a partir de lº de janeiro de 2002, revogadas as disposições
em contrário, em especial a Lei nº 11. 722, de 13 de fevereiro de 1995.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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Sandro Bor es-RF. 11.490
»»»»» “ -L-.—...i.m

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão
Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O 5 3“ DO ARTIGO 2º DA LEI Nº 13.303, DE 18 DE
JANEIRO DE 2002
RECEITAS CORRENTES(R$)
Tributárias 0,00
Patrimoniais 0,00
Industriais 0,00
Serviços 0,00
Transferências correntes 0,00
Outras receitas correntes 0,00
TOTAL 0,00
Fonte:
DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$)
Remuneração de pessoal 0,00
Proventos de inativos 0,00
Pensões 0,00
Salário-família 0,00
Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00
Contribuição para o PASEP 0,00
Outros encargos sociais 0,00
Provisão para o 130. Salário 0,00
TOTAL 0,00
Fonte: .IPC—FIPE DO MES 0,00%
Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00
IPC—FIPE acumulado no quadrimestre 0,00%
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC—FIPE acumulado
R$ 0,00
Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC—
FIPE acumulado e a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00%
Limite de comprometimentodas receitas correntes(L) 40,00%
Indice a ser aplicado no mês de/ (R) 0,00%
Observações:
a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre.
b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula:
R=(fx (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC + L/100,
Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de
40% (quarenta por cento).

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

97
9.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 01/09/2020 16:16:11.

 fls. 14



REºE
Éomlaaão e'?
'e Legislação

amador IANººfªVªmº”no NoueV :

Justiça Ú

n
. o rezo Pªsª.”?:.Íxemgos dº ªº d- ªm”

ZSÃQ iªi-autº “

EM [b/leªlj;;;Lé_(ÇQ_r.
POR ...;—...»“.—

%%DA:Mºnª
REDISTRIBUIDO

Ao Nobre Vereador IA Nobm Vam-dom
,DrWÉ COÁWQ—

Pa.& ReT::ar.É na da Contªs:-ão de
Le:is!e o Pªi-"ih?!“ aª.-Ev .

Em Q__/_ (3

Presíde te0)s. ') "azº Dara mani sn (: é de 8 dias
'« * ”.!“ me 63 do RJ.

H“
ãegueám“) íuntadoás), nem da'-ça, decume'

"

apel de informação mbficadom
sobf mam

M .Emôªx MOJ/Nºw
z/“fã'VW 00 NASCIMENTO

('E (MW-JE

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

97
9.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 01/09/2020 16:16:11.

 fls. 15



CÃMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULo
Papel para informação, rubricado comoqfolha nº 4 q

REDISTRI_BUÍDO
Ao Vereador / A Vereadora

'Rmªmzá WGRLJ (E x

Para relatar
Sala da Comissão de Constituição. Justiça e
Legislação Participativa.

Em O!_, 02,0_'“ªx

[ ente

Obs.: O prazo para m ifestaçáo é de 8 dias) nos
termos do & 3º do artigo 63 do RI.

cahmm )» co
Rªº”

oaXxxXXâ Vo (HX ”gn?_“. nu.—«M
RECEBIDO NA PROCURADORÍA

SETORu““.*?RC
&

POR

,SAIDAxºahrl'xºx As xv, Hog ASS: weno
&)

".*. DE SÃO PAULO

0
EMQQM & ª)?!» “1,33; 50x HS

do processo nº PL'QOZÍ de eu)/| &, ªlª/lºl [; .....................
VlnldusMomlmdoNasdmemó
RF. 11.261

MW!—

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

97
9.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 01/09/2020 16:16:11.

 fls. 16


